
ESTADO DO zuO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAI DE NILÓpoTTs
GABINETE DO PREFEIT'O

LEI MUNICIPÀI N" 5.668 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1993.

,'MODIFICÀ O CONSEI,IIO MUNICI pÀI, DOS DIREITOS DÀ CRIÀNçÀE DO ÀDOLESCENTE, o coNsEl.so TuTEr,ÀR E O r'UNDO
MUNTCIPÀL DÀ CRIÀNçÀ E DO ÀDOLESCENTE'.

A CÂMARÂ
promulgo a

MUNICTPÀL DE
seguinte Lei:

NILOPOLIS decreta e eu sanciono e

cÀ"ÍTUrO r
DÀ NATUREZÀ E FINÀTIDÀDE

Art. Pica
Criânça e do
NilópoIis.

criado o Consel-ho
Adolescente no

dos Direitos da
do Município de

Mun 1c.ipa1
Distrir-ô

Parágrafo único
deliberativo e
dos Direitos da

- O CMDCA
f i sca l-i zador
tnlancfa e da

e órgão normativo, consultivo,
da Po1ítica de promoÇão e Defesa
Adolescência.

ArL. 20- Fica criado o Conse1ho Tutefar dos Direitos da Criançae co Adofescente, órgão permanente e autônomo, a ser instarad.ocr!)nologicamente, funcionaf e geograficamentê nos termos deResoluções a serem expedidas pelo Consel-ho Municipal- dosDireitos da criança'e do Adofes.ertte. (REvoGÀDo pELÀ lEr sg51 DE02/L2/91)

Art. Fica crlado o
Àdo.Lescente, como captador
segundo as defiberações do
orgão v j-ncu]ado.

Fundo MunÍcipaI da CrianÇa e do
a serem utifizadoscie recursos

Conse l,ho dos Direltos/ ao qual é

CÀPITUTO rr
DA CONSTTTUTçÃg E coMPosrçÁo

sEÇÀo r
DO CONSETEO MUNTCTPÀI DOS DIREITOS DA CRIÀNÇA E DO ^qDOTESCENTE

Art. 4o- O CMDCA, será constituiclo
e ::espectivos suplentes indicados
par LicipaÇão popular paritária
lega.lmente representativas.

de 10 (dez) membros efetivos
pariiariamente, assegurada apor meio das organi zações

Art. 5"- Os membros govêrnamentais encarregados da execução dapolítica de atendimentos à CrianÇa e ao Ado_Lescênte serãorepresentantes do podêr Executivo Municipal.

Ar,: . Os
rcnrc sen l,a ni i was

Membros indicados pelas organi zaçÕescle oarticioacão oooular encarreàados da
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Parágrafo único
âmbito municipal
funcionamento ha

Art. 8o- A função de membro da CMDCA épublico -reLevante e não será remunerada.

- Consi-dera-se Entidades não Governamentais
aquefa .]egalmente constituída e que esteja
pelo menos um ano.

de
em

Art. 7o- O mandatô dos Conselheiros a que se
5" e 6o assim como, dos seus suplentes será
permit j.da a reconduÇão por igual periodo.

refere os artigos
de 02 (dois) anos,

considerada de interesse

Art. 9"- As Entidades não côvernamentâis cuja política é aPromoÇão dos Direitos da Criança e do adofêscánte/ deverãoe.leger, êm fórum próprio, seus representantes dentro de 30(trinta) dias após a publicação desta Lei, para composição doCMDCA, que serão nomeados por Decreto do prefáito uunitipai.
sEçÂo rI

DO COÀISE,EO ru:EErÀR DOS DTRETTOS DÀ CRIÀIIçÀ E DO ÀDOLESCENEE

Ar:. 10- 0 Consefho Tutelar será
con mandato de 02 (dois) anos,
ren.uneração. , (RSVOGADO PELA I.EI s851 DE 02/!2/97)

composto de
permitlda

(crnco) membros
reeleição, sem

05
uma

Pa:ágrafo único
serão exigidos
DE 02/ t2 / 97'

Art. 13 - Os
dos cidadào do
e coordenada

em trabalhos com crianças,
no mÍnimo 02 (dois) anos;
membros do Conselho, Seránivel super j-or nas áreas:

os
Para candidatura a membro do Conselho Tutê-lars.egulntes requisitôs: (REVOCÀDO pELÀ LEI 5g51

I - reconhecj_da j-doneidade moral;
II - idade superior de 21 anos;III - residir no municipio;
fV - experiência comprovada
aciolescentes em seus problemas, deV-a2(dois)quintôsdos
exl-Eida comprovada formação desocial, educação ou saúde.

A.l:r. 11 - para cada conselheiro haverá
(REVOGADO pEr..À LEr 5851 DE O2/L2/g7,

LITr respectlvo supl-ente.

Art. 12 - Compete ao Conselho Tutelar zelar pelo atendimentodos direitos da Criança e do adolescente cumprindo asatribuiÇões previstas peLo CMDCA. .1:nsvoeaoo pEr,À rEr 5g51 DE02/12/97)

Conselheiros se-rão eleitos pelo voto facultativomunicípio, em eleiçÕes regulamentadas pefo CMDCApor comissão especia_Lmente designada pelo
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sEÇÀo rlr
DO EI'NDO MT'NICIPÀI DÀ CRIÀTiIçA E DO ÀDOÍJESCENTE

a) dotaÇÕes orÇamentárias;
b) dotações de Entidades Governamentais e não covernamentais,Nacionais ou Estrangeiras, desde que voltadas parâ a defêsa daCrianÇa e do Adolescênte i
c) doaçôes de Part í cu I ares i
d) legados;
e) contr ibuj çÕes voluntá rias;
f) o produto das aplicações dos recursos disponlveis;
S) produtos de venda de mater.iais, publicaçÕes e eventosrealizados.

Art. I4- ConsLiLui
adolescente:

Parágrafo único
á ao FMCA.

o Fundo Municipal da Criança edo

O que se refere o capllt do artigo, aplicar_se_

s 1"- o EMCA será gerido por Lrm consefho Administrativo eleitoentre os menüros do CMDCA garantida a par.idade na representação.

§ 2"- O EMCA prestará, obrlgatoriamente, semestralmente contasao CMDCA.

Art. 15 - A competência e funcionamento do CMDCA/ assim como aConstituiÇão do CTDCA e suas características serãoregulamentadas através de Dec.reto do poder Executivo Municlpal,apôs a promulgação da presente Lei.

Ari:- 16 - Esta Lei entrará em vlgor
revogadas as disposiçÕes em contrdrio.

na data de sua publicação,

Prefeitura Municipal de Nilópo1is, 20 de dezembro de 1993.
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